
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3151594 - SP (2026/0015141-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIOGO DANTAS FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO SAID - SP146938

ADILSON ANTONIO RODRIGUES JUNIOR - SP370844
SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PORTE  DE  ARMA  DE  FOGO.  PENA-BASE.  ART.  59  DO
CP.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  REGIME  PRISIONAL  BENÉFICO.
PENA  PECUNIÁRIA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O uso de armamento de elevado potencial lesivo - grosso calibre -
justifica a exasperação da pena basilar. Precedentes.
2.  O regime prisional semiaberto foi benéfico ao agravante, isso porque
considerando o quantum da pena, a existência de circunstância judicial
desfavorável e a reincidência, o modo fechado seria o adequado ao caso.
3. A fixação de regime inicial fechado para réus reincidentes é admitida,
mesmo  com  pena  inferior  a  quatro  anos,  quando  há  circunstâncias
judiciais desfavoráveis.
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou
entendimento de que a reavaliação da dosimetria da pena, incluindo o
critério de proporcionalidade da pena de multa,  demanda reexame do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ
(ut, REsp n.  2.150.238/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.) 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIOGO DANTAS FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO SAID - SP146938

ADILSON ANTONIO RODRIGUES JUNIOR - SP370844
SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PORTE  DE  ARMA  DE  FOGO.  PENA-BASE.  ART.  59  DO
CP.  FUNDAMENTO  IDÔNEO.  REGIME  PRISIONAL  BENÉFICO.
PENA  PECUNIÁRIA.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O uso de armamento de elevado potencial lesivo - grosso calibre -
justifica a exasperação da pena basilar. Precedentes.
2.  O regime prisional semiaberto foi benéfico ao agravante, isso porque
considerando o quantum da pena, a existência de circunstância judicial
desfavorável e a reincidência, o modo fechado seria o adequado ao caso.
3. A fixação de regime inicial fechado para réus reincidentes é admitida,
mesmo  com  pena  inferior  a  quatro  anos,  quando  há  circunstâncias
judiciais desfavoráveis.
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou
entendimento de que a reavaliação da dosimetria da pena, incluindo o
critério de proporcionalidade da pena de multa,  demanda reexame do
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ
(ut, REsp n.  2.150.238/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.) 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 332/335,

de minha relatoria, que não conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial

pelos  seguintes  fundamentos:  i)  idoneidade  do  fundamento  utilizado para  exasperar  a

pena basilar; ii) regime prisional semiaberto fixado de forma benéfica ao recorrente e; iii)

súmula n. 7 do STJ.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que a pistola apreendida não

possui  características  excepcionais  que  a  equiparem  a  armamentos  de  guerra  ou  de

elevado  poder  destrutivo  a  justificar  o  aumento  da  pena-base,  ressaltando  que  a
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individualização da pena exige fundamentação concreta e idônea, lastreada em elementos

que  extrapolem a  gravidade  abstrata  do  tipo  penal.  Aduz  que  a  simples  referência  à

existência de circunstância judicial desfavorável não se mostra suficiente, por si só, para

justificar  a  imposição  de  regime  mais  rigoroso.  Argumenta  que  a  utilização  da

reincidência  como  fundamento  para  justificar  regime  mais  gravoso  revela-se

juridicamente  inadequada  quando  desacompanhada  de  elementos  concretos  que

demonstrem maior gravidade da conduta ou especial periculosidade do agente. Sobre a

pena pecuniária, sustenta que a controvérsia devolvida à apreciação desta Corte não exige

qualquer  incursão  no  conjunto  fático-  probatório,  tampouco  revolvimento  de  provas,

limitando-se à aferição da idoneidade jurídica da fundamentação utilizada pelas instâncias

ordinárias para fixação do valor do dia-multa. 

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo órgão

Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com  efeito,  dessume-se  das  razões  recursais  que  o  agravante  não  trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 332/335):

Os elementos existentes nos autos informam que o recorrente foi condenado
à pena de 3 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela
prática do crime do art. 16, caput, da Lei nº 10.826/03.
A defesa alega ausência de fundamentação idônea para a exasperação da
pena-base, ressaltando que o fato da arma estar municiada e o seu calibre não
justificam o aumento.
De  fato,  a  jurisprudência  desta  Corte  entende  que  o  fato  da  arma  estar
municiada não autoriza o aumento da pena basilar, contudo, o fundamento
remanescente   -  arma  de  calibre  elevado  (e-STJ  fl.  246)  -  enseja  a
exasperação. Confira-se:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
INADMISSIBILIDADE. PORTE DE ARMA DE FOGO EQUIPARADA A
DE  USO  RESTRITO.  RECEPTAÇÃO  DOLOSA.  PENA-BASE.
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FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONCURSO  DE  AGENTES  E
EMPREGO DE ARMAS DE GROSSO CALIBRE. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de José Francisco Oliveira de
Almeida, visando à revisão da dosimetria da pena aplicada pelos crimes
de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  e  receptação,  sob  a  alegação  de
ilegalidade na exasperação da pena-base, tendo sido utilizada a posse
de múltiplas armas e o concurso de agentes como fundamentos para o
aumento da pena. A defesa também questiona a negativa de modificação
da pena pelo Tribunal de origem.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há possibilidade de
conhecimento do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio
para revisão da dosimetria da pena, e se existem flagrantes ilegalidades
na  fundamentação  das  instâncias  ordinárias  que  justifiquem  a
concessão da ordem de ofício.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ),  em  consonância  com  a
orientação do Supremo Tribunal Federal (STF), considera inadmissível
o uso do habeas corpus como substitutivo de recurso próprio, salvo em
situações  excepcionais  de  flagrante  ilegalidade  que  configurem
constrangimento ilegal.
4.  Na hipótese dos autos,  a dosimetria da pena foi fundamentada de
forma concreta pelo juízo de primeiro grau e ratificada pelo Tribunal de
origem, considerando a posse de múltiplas armas de alto poder de fogo,
incluindo  uma  metralhadora,  bem  como  o  concurso  de  agentes  na
prática delitiva.
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a exasperação da pena-
base  por  circunstâncias  como  o  concurso  de  agentes  e  o  uso  de
armamento de elevado potencial lesivo é fundamentação idônea, não
havendo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade na aplicação da
pena acima do mínimo legal.
6. A revisão da dosimetria da pena em sede de habeas corpus é restrita
a hipóteses de manifesta ilegalidade, o que não se verifica no presente
caso, uma vez que a fixação das penas observou os parâmetros legais
do art. 59 do Código Penal e foi devidamente justificada.
7. A análise de elementos fático-probatórios para reavaliar a prática do
crime  em  concurso  de  agentes  ou  a  aplicação  das  circunstâncias
judiciais não é compatível com a via estreita do habeas corpus.
IV.  HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO.  (HC  n.  805.597/RS,
relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de 10/12/2024.)

O  regime  prisional  semiaberto  foi  benéfico  ao  agravante,  isso  porque
considerando  o  quantum  da  pena,  a  existência  de  circunstância  judicial
desfavorável e a reincidência, o modo fechado seria o adequado. Confira-se:

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.
CONCURSO DE AGENTES.  VÍNCULO DEMONSTRADO. SÚMULA
7/STJ. UTILIZAÇÃO DE QUALIFICADORA COMO CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL. REGIME INICIAL FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA.
1.  Pedido  de  afastamento  da  qualificadora  do  concurso  de  agentes.
Acórdão estadual reconheceu vínculo subjetivo entre os réus e manteve
a qualificadora.  Revisão vedada por  demandar reexame do conjunto
fático-probatório, nos termos da Súmula 7/STJ.
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2.  Pena-base  elevada  pelo  uso  de  qualificadora  remanescente  como
circunstância judicial negativa. Conforme a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, havendo duas ou mais qualificadoras, é possível
empregar uma para qualificar o crime e a outra para exasperar a pena-
base, sem bis in idem.
3. Regime inicial fechado mantido. Reincidência e circunstância judicial
desfavorável  autorizam regime mais  gravoso,  ainda que  a  pena seja
inferior a 4 anos.
4. Substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
Medida não socialmente recomendável diante de condenação anterior
por  crime  mais  grave.  Fundamentação  conforme  a  orientação  do
Superior T ribunal de Justiça.
5.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
improvido.  (REsp  n.  2.235.210/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.)

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
PROVAS  PARA  A  CONDENAÇÃO.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓIRO. SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME PRISIONAL
FECHADO. REINCIDÊNCAI E MAUS ANTECEDENTES.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  NÃO  CONHECER  DO  RECURSO
ESPECIAL.
1. Cabe ao aplicador da lei,  em instância ordinária, fazer um cotejo
fático e probatório a fim de analisar a existência de provas suficientes a
absolver, condenar ou desclassificar a imputação feita ao acusado.
Óbice do enunciado n. 7 da Súmula deste STJ (ut, AgInt no AREsp n.
1.265.017/DF, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 24/5/2018).
2. Na hipótese, consta do acórdão que "a prova dos autos é inequívoca
no sentido de que o recorrente agrediu a vítima, causando-lhe lesões
que foram apuradas nos autos, além das declarações da própria vítima
na fase Administrativa e em Juízo, este sob o pálio do contraditório e
ampla defesa."
3. A fixação de regime inicial fechado para réus reincidentes é admitida,
mesmo  com  pena  inferior  a  quatro  anos,  quando  há  circunstâncias
judiciais desfavoráveis.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (AREsp n.
3.021.838/SP, desta Relatoria, DJEN de 17/12/2025.)

Por  fim,  registra-se  que  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou  entendimento  de  que  a  reavaliação  da  dosimetria  da  pena,
incluindo  o  critério  de  proporcionalidade  da  pena  de  multa,
demanda  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  o  que  encontra  óbice  na
Súmula  7  do  STJ  (ut,  REsp  n.  2.150.238/MG, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0015141-6 AREsp 3.151.594 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  078512024  10058212320248260229  78512024  
7851202410058212320248260229

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIOGO DANTAS FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO SAID  - SP146938

 ADILSON ANTONIO RODRIGUES JUNIOR  - SP370844
 SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN  - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO DANTAS FIGUEIREDO 
ADVOGADOS : PAULO ANTONIO SAID  - SP146938

 ADILSON ANTONIO RODRIGUES JUNIOR  - SP370844
 SAMUEL ANTIQUEIRA MICHELAN  - SP527278

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C542641155065452425803@ 2026/0015141-6  -  AREsp 3151594   Petição : 2026/0040577-7  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57733029 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 17/06/2026 17:00:36
Código de Controle do Documento: C9F0CB04-31FA-4D0F-B18D-58CE7C0F2A8F


